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Resolução do Parlamento Europeu sobre o documento de estratégia de 2009 da 
Comissão relativo ao alargamento aos países dos Balcãs Ocidentais, à Islândia e à 
Turquia

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão intitulada “A Estratégia de Alargamento e 
os Principais Desafios para 2008-2009” (COM(2009)0533), a par dos correspondentes 
relatórios intercalares de 2009 sobre os progressos realizados por cada país,

– Tendo em conta as suas resoluções de 16 de Março de 2006, sobre o documento de 
estratégia de 2005 da Comissão relativo ao alargamento1, de 13 de Dezembro de 2006, 
sobre a estratégia de alargamento e os principais desafios para 2006-20072 (2006/2252 
(INI)), e de 10 de Julho de 2008, sobre o documento de estratégia de 2007 da Comissão 
relativo ao alargamento3,

– Tendo em conta as suas anteriores resoluções sobre os países dos Balcãs Ocidentais e a 
Turquia,

– Tendo em conta o n.º 2 do artigo 110.º do seu Regimento,

A. Considerando que, ao abrigo do artigo 49.º do Tratado UE, "qualquer Estado europeu […] 
pode pedir para se tornar membro da União",

B. Considerando que o futuro dos Balcãs Ocidentais está na União Europeia, tal como foi 
reafirmado pelo Conselho Europeu de Salónica, de 19-20 de Junho de 2003, pelo 
Conselho Europeu de Bruxelas, de 15-16 de Junho de 2006, e em ulteriores cimeiras; e 
que todos os compromissos assumidos com os países do Sudeste Europeu devem ser 
honrados,

C. Considerando que a Turquia é um país candidato desde 1999, a Croácia, desde 2004, e a 
antiga República Jugoslava da Macedónia, desde 2005; que a Albânia, o Montenegro e a 
Islândia solicitaram a adesão à União Europeia, e que a Comissão está em processo de 
avaliação dos pedidos do Montenegro e da Islândia; que foram assinados Acordos de 
Estabilização e de Associação com a Bósnia-Herzegovina e com a Sérvia; e que, enfim, a 
Comissão anunciou a sua intenção de propor, a médio prazo, acordos de comércio e de 
liberalização de vistos para o Kosovo,

1. Continua inequivocamente empenhado na política de alargamento, que já provou ser uma 
das políticas mais bem sucedidas da UE, e recorda que os alargamentos anteriores, 
contribuíram para um alargamento sem precedentes do espaço de paz, segurança e 

                                               
1 JO C 291 E, 30.11.2006, p. 402.
2 JO C 317 E, 23.12.2006, p. 480.
3 Textos aprovados, P6_TA(2008)0363.
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prosperidade na Europa;

2. Salienta que a cooperação plena com o Tribunal Penal Internacional para a ex-Jugoslávia 
(TPIJ) constitui uma condição fundamental para que os países dos Balcãs Ocidentais 
progridam na via de adesão à UE, embora faça notar que um passo igualmente importante 
nesse sentido é a reparação dos crimes de guerra, a qual deverá ser vista por estas 
sociedades como um elemento vital para prestar justiça às vítimas e facilitar a 
reconciliação regional;

3. Exorta a generalidade dos países interessados a envidarem todos os esforços para 
resolverem as suas divergências com os Estados vizinhos nas primeiras fases do processo 
de alargamento, embora saliente que tais litígios bilaterais devem ser resolvidos pelas 
partes interessadas, não devendo, pois, constituir um obstáculo para todos estes países na 
sua via de adesão à UE;

4. Regista com preocupação as dificuldades económicas que a região enfrenta em 
consequência da crise financeira; congratula-se com a disponibilidade da Comissão para 
prestar auxílio financeiro de emergência sob a forma de, por exemplo, assistência macro-
-económica e apoio orçamental directo; salienta que a situação é particularmente difícil, 
tendo em conta o alto índice de pobreza e os níveis de desemprego em alguns dos países 
em causa; convida a Comissão e os próprios países em causa a fazerem todos os esforços 
possíveis para atenuar os efeitos da crise, especialmente no que diz respeito às camadas 
mais desfavorecidas da sociedade;

5. Sublinha a importância da cooperação regional nos Balcãs ocidentais como condição 
decisiva para o processo de alargamento e, ao mesmo tempo, como elemento vital do 
processo de reconciliação; recorda, para além disso, os benefícios da cooperação em 
termos do aumento do volume das trocas comerciais, da segurança energética, das 
políticas ambientais e da luta contra o crime organizado e os tráficos organizados; salienta 
que a cooperação regional no plano político-económico deve necessariamente incluir 
todos os actores políticos e a sociedade civil, em especial, as organizações representativas 
das mulheres, não podendo ser dificultada por problemas políticos de carácter bilateral; a 
este respeito, insta a Sérvia a demonstrar uma atitude construtiva em relação à 
participação do Kosovo no comércio e na cooperação regionais;

6. Exorta os países da região a desenvolverem grandes esforços para melhorar a situação das 
minorias étnicas, nomeadamente dos Romanichéis; sublinha que os Romanichéis são 
amiúde vítimas de discriminação e que, em particular, a sua participação no mercado de 
trabalho e nos sistemas de ensino deve ser significativamente aumentada; neste contexto, 
regista a celebração dos acordos bilaterais de readmissão entre os países dos Balcãs 
Ocidentais e os Estados-Membros, convidando os países envolvidos a intensificarem os 
seus esforços para a criação de infra-estruturas e de condições sociais adequadas, que 
facilitem a reintegração dos Romanichéis após o seu regresso, e encorajando os 
Estados-Membros a apoiar esses esforços;

7. É de opinião que, a fim de manter o apoio dos cidadãos da UE a futuros alargamentos, é 
crucial proporcionar-lhes informações claras e exaustivas sobre os benefícios desta 
política; exorta a Comissão e os Estados-Membros a envidarem esforços para esse fim; 
salienta, no entanto, que para serem bem sucedidas, as campanhas de informação devem 
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dispor de financiamentos adequados;

8. Felicita a Croácia pelo seu progresso constante no que diz respeito ao cumprimento, quer 
dos critérios de adesão à UE, quer das obrigações decorrentes da adesão; saúda o acordo 
bilateral celebrado para resolver a disputa de fronteiras com a Eslovénia, que veio dar um 
impulso à abertura de todos os restantes capítulos do processo de adesão; está confiante 
em que as negociações de adesão possam ser concluídas até meados de 2010, desde que a 
Croácia aumente os seus esforços, nomeadamente, ao nível do reforço da administração 
pública, da prossecução com firmeza acrescida da reforma do sistema judicial, do combate 
determinado à corrupção e ao crime organizado, e assim garanta a sustentabilidade do 
retorno dos refugiados e o acesso do TPIJ aos documentos solicitados, a fim de os poder 
utilizar nos julgamentos por crimes de guerra;

9. Felicita a antiga República Jugoslava da Macedónia pelos progressos realizados desde o 
último relatório de acompanhamento e, em particular, no decurso destes últimos meses; 
congratula-se com o facto de que o país cumpriu todos os critérios para a liberalização dos 
vistos e espera que o regime de isenção de vistos poderá ser aplicado a partir de 1 de 
Janeiro de 2010; regista com satisfação que este progresso foi reconhecido pela Comissão 
Europeia, que recomendou a abertura das negociações de adesão com este país; exorta o 
Conselho a reiterar a recomendação da Comissão na cimeira a realizar em Dezembro de 
2009 e defina uma data para o início das negociações;

10. Exorta as autoridades da antiga República Jugoslava da Macedónia a prosseguirem os 
seus esforços no processo das reformas, nomeadamente nos domínios da reestruturação da 
administração pública e do sistema judiciário, da política de combate à corrupção, dos 
direitos das mulheres e das relações inter-étnicas, incluindo o aumento da participação das 
minorias na vida pública e na administração; para além disso, e com espírito de boa 
vizinhança, convida a antiga República Jugoslava da Macedónia e a Grécia a lançarem 
mão da janela de oportunidade que se abriu na sequência das recentes eleições gregas, de 
molde a encontrarem uma solução mutuamente satisfatória para o problema da designação 
do primeiro daqueles países;

11. Regista o facto de a Turquia ter realizado alguns progressos no que toca ao cumprimento 
dos critérios políticos de Copenhaga e exorta o Governo turco e todos os partidos
parlamentares a estabelecerem um consenso sobre as principais reformas; salienta a 
importância crucial de uma rápida execução da estratégia de reforma do sistema judicial 
para o funcionamento da sociedade e do Estado turco; lamenta os progressos limitados
que se registaram nos domínios da liberdade de expressão e da liberdade religiosa; lastima 
o sistemático incumprimento dos compromissos decorrentes do Protocolo Adicional ao 
Acordo de Associação CE-Turquia; convida o Governo turco a contribuir activamente
para a rápida idealização de uma solução global para o problema de Chipre; saúda os 
esforços para resolver o problema curdo e exorta o Governo turco a tomar medidas 
concretas para resolver a situação dos cidadãos de origem curda; louva os esforços 
diplomáticos desenvolvidos para normalizar as relações com a Arménia e insta a Grande 
Assembleia Nacional Turca a ratificar os protocolos aplicáveis; exorta o Governo turco a 
coordenar a sua política externa com a UE, designadamente, no que diz respeito  ao Irão;
lamenta, porém, que a cooperação estratégica entre a OTAN e a UE destinada a ir além 
das chamadas disposições dos acordos "Berlim mais" continue a estar bloqueada pela 
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oposição da Turquia, o que acarreta consequências negativas para a protecção do pessoal
da UE, pelo que insta a Turquia a pôr de parte essas objecções o mais depressa possível;

12. Regista com satisfação os progressos realizados pela Sérvia e, em particular, a sua 
aplicação unilateral do acordo provisório; é de opinião de que essa aplicação unilateral, 
realizada no contexto da crise financeira, mostra o empenhamento do país para avançar na 
via da adesão à UE, motivo por que exorta o Conselho a tomar uma decisão sobre a 
ratificação do acordo provisório sem mais delongas; saúda a assinatura, pelas autoridades 
sérvias, do protocolo policial com o EULEX e apela à Sérvia para que intensifique a 
cooperação com o EULEX, em especial, no que diz respeito às operações do EULEX no 
norte do Kosovo;

13. Expressa a sua insatisfação ante os limitados progressos alcançados pela 
Bósnia-Herzegovina na sua qualidade de potencial país candidato à adesão à União 
Europeia; regista com preocupação crescente o clima de instabilidade política e a falta de 
uma visão comum susceptível de ser partilhada por ambas as entidades, condenando o uso 
da uma retórica inflamada, que pode minar o avanço do processo de reconciliação inter-
-étnica e o funcionamento das estruturas do Estado; exorta o Conselho a prosseguir os 
seus esforços, com o apoio da comunidade internacional, no sentido de se fazer avançar o 
diálogo com os dirigentes políticos da Bósnia-Herzegovina, a fim de ajudar aquele país e 
o seu povo a permanecer na via da integração europeia; congratula-se com os mais 
recentes esforços diplomáticos conjuntos levados a cabo pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros sueco, pelo Comissário responsável pelo alargamento e pelo Sub-Secretário 
de Estado norte-americano, mas recorda a necessidade de envolver de uma forma mais 
estreita os Deputados e a sociedade civil no apoio a um país viável;

14. Exorta a Comissão a encetar o diálogo sobre a problemática dos vistos com as autoridades 
do Kosovo o mais rapidamente possível, tal como prevê o relatório de acompanhamento, 
com vista a definir um roteiro para a liberalização dos vistos; espera que o processo de 
descentralização esteja concluído antes do final do ano, em ordem a satisfazer os 
requisitos básicos do Plano Ahtisaari; congratula-se com a plena capacidade operacional 
conquistada pelo EULEX, de tal modo que ele possa cumprir o seu mandato de promover 
o Estado de Direito, a ordem e a segurança pública com total transparência e 
responsabilidade em todo o Kosovo, preparando o caminho para a integração deste país na 
União Europeia;

15. Reconhece o progresso feito pela Albânia e pelo Montenegro desde o último relatório de 
acompanhamento e encoraja ambos os países a prosseguirem os seus esforços no caminho 
das reformas; regista o facto de ambos os países terem solicitado a adesão à UE e de o 
Conselho ter decidido convidar a Comissão a preparar o seu parecer sobre o pedido 
apresentado pelo Montenegro; congratula-se com as realizações do Montenegro e encoraja 
a Albânia a dar continuidade aos seus esforços no sentido da reforma, de tal modo que o 
Conselho possa estar em breve em condições de dar seguimento à respectiva candidatura;

16. Regozija-se com o pedido de adesão da Islândia e espera que, atendendo ao elevado nível 
de consonância existente entre este país e o acervo comunitário, ele possa receber o 
estatuto de candidato no futuro próximo;

17. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão.


